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       CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1645 - Fone/Fax: (19) 561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: câmara@lancernet.com.br

 Site: www.embras.com/cmpirassununga/


Ata nº 2199 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 27 de novembro de 2001. Aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano dois mil e um, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2199 sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Antonio Tadeu Marchetti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidney Vick, Flávio José Santos Pinto, Hilderaldo Luiz Sumaio, José Belloni, José Nilson de Araújo, Jorge Luis Lourenço, José Roberto Malachias Ferreira, Paulo Roberto Ferrari e Valdir Rosa. Havendo número legal, a Presidente Cristina Aparecida Batista declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2198 da Sessão Ordinária de 20.11.2001, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, a Sra. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Vereador Alessandro Pedro Marangoni, que procedesse com a leitura do Expediente: 01) – Exemplares do Jornal do Senado, Ano VII, nºs 1402 a 1406; 02) – Exemplar do Jornal do Interior, Ano I, nº 12, outubro/2001; 03) – Informativo Milton Campos – Ano I, nº 03 – outubro/2001; 04) – Informativo da Associação Paulista de Municípios, novembro/2001; 05) – Exemplares da revista “Conexão”, do Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal, Ano II, nºs 12 e 13; 06) – Exemplar da Revista de Administração Municipal “Municípios” – IBAM – set/out 01, Ano 46, nº 231; 07) – Exemplar “Lei Piva”, do Senador Pedro Piva – PSDB-SP; 08) – Prospecto do XX Congresso Interestadual dos Municípios, de 04 a 07 de dezembro de 2001, no Centro de Convenções do Hotel Del Rey, em Curitiba-PR; 09) – Votos de Boas Festas assinado por Laudo Natél, do Bradesco; 10) – Convite dos formandos da Pré-Escola do Centro Integrado de Educação Infantil “Abbibe Appes”, para a solenidade de formatura a ser realizada no salão Borotto, no dia 07/12/01; 11) – Ofício Circular do Presidente do Partido Progressista Brasileiro – PPB, Antonio Jesse Ribeiro, encaminhando Moção nº 108/01, da Vereadora de Campinas, Delegada Teresinha, repudiando atitude de abuso de autoridade do Delegado de Polícia Federal sr. Almir Rodrigues Otero; 12) –  Ofício nº 241/2001, da União Municipal Espírita de Pirassununga, mantenedora do Departamento de Assistência Social do Lar André Luiz, solicitando a doação de computadores, tendo por objetivo implantar uma Sala de Informática para seus assistidos; 13) – Of. Lid/354/01, do Líder do PMDB, Jorge Caruso, acusando recebimento do Ofício nº 605/2001, que encaminhou cópia do Requerimento nº 303/2001, de autoria do Vereador Valdir Rosa, contendo Moção de Apelo que a Câmara Municipal de Mairinque encaminhou ao Governo do Estado, solicitando providências no sentido de se criar em nosso Estado tratamento específico de Fibrose Cística; 14) – Ofício do Deputado Cesar Callegari, remetendo cópias dos documentos de sua autoria apresentados em defesa das instituições que atuam na educação especial no Estado de São Paulo, particularmente em relação às APAEs; 15) – Ofício da sra. Clara Maria de Souza Magalhães, apresentando seu Manual de Modelos de Correspondência Oficial; 16) – Ofício do Ministro de Estado da Saúde, José Serra, encaminhando relato com a síntese dos principais programas implantados por esta Pasta, bem como dos recursos alocados a esse município por este Ministério; 17) – Of/CG/2022-c/2001, do Presidente da Câmara Municipal de Tupã, Devanir Pietrucci Marques Arantes, manifestando e pedindo apoio ao Projeto de Lei em tramitação na Assembléia Legislativa, que, se aprovado, garantirá a mais de 40 mil professores do interior de São Paulo uma formação de nível superior em pedagogia dada pela UNESP, sem que precisem passar pelo tradicional vestibular; 18) – Ofício do Presidente da Câmara Municipal de Tambaú, Edson José Batista do Prado, enviando cópia da Moção nº 01/01, de apoio ao Deputado Estadual Arnaldo Jardim, pela iniciativa do lançamento da Frente Parlamentar pela Energia Limpa e Renovável na Assembléia Legislativa do Estado; 19) – Of. 220/2001, do Presidente da Câmara Municipal de Descalvado, Rubens Algarte de Rezende, solicitando, a pedido do Ver. Tomás Vita, o envio da cópia da legislação que disciplina a execução dos serviços de caçambas, de resíduos industriais e de entulhos decorrentes de construção civil e de limpeza de terrenos urbanos; 20) – GP WF nº 720/01, do Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Dep. Walter Feldman, convidando as lideranças da Região para comparecer no próximo dia 27/11, no Plenário “José Bonifácio”, desta Assembléia Legislativa, ocasião em que estarão recolhendo subsídios que auxiliem no aprimoramento da proposta orçamentária, dando início à implantação do “Orçamento Cidadão”; 21) – Ofício nº 291/2001-2, do Promotor de Justiça de Pirassununga, Dr. Ézio Benito Ferrini Júnior, encaminhando cópia da Promoção de Arquivamento do Procedimento nº 07/01, desta Promotoria, que analisou os fatos noticiados por essa Câmara, através do Requerimento nº 295/2001; 22) – E-mail da Assessoria da Casa Civil, enviando a Agenda de Eventos do Exmo. Sr. Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo, referente ao dia 24/11; 23) – Of. Adm. nº 224/2001, do Executivo Municipal, em atenção do Pedido de Informações nº 133/2001, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, referente à construção e entrega das casas e apartamentos no Jardim Anversa; 24-A) – Of. Adm. nº 225/2001, do Executivo Municipal, em atenção ao Pedido de Informações nº 134/2001, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, com relação à verba para construção de quadras poliesportivas; 24-B) – Of. Adm. nº 226/2001, do Executivo Municipal, solicitando a retirada do Projeto de Lei nº 55/2001, que visa instituir o novo perímetro urbano do Distrito Sede de Pirassununga e dá outras providências; 25) – Of. Adm. nº 227/2001, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei Complementar que recebeu nº 08/2001, que visa instituir o novo perímetro urbano do Distrito Sede do Município de Pirassununga e dá outras providências. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 26) – Of. Adm. nº 228/2001, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 58/2001, que visa autorizar o Poder Executivo a prorrogar por um ano, em caráter excepcional, a admissão do servidor Dr. José Luiz Tosi, Médico Oftalmologista. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 27) – Of. Adm. nº 229/2001, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 59/2001, que visa autorizar o Poder Executivo promover a admissão por prazo determinado, de um Médico Psiquiatra em caráter de extrema necessidade. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem o parecer; 28) – Projeto de Decreto Legislativo que recebeu nº 02/2001, de autoria do Vereador Valdir Rosa, que visa conceder ao senhor “José Ivalde Duarte”, o título de “Cidadão Pirassununguense”. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 29) – Projeto de Decreto Legislativo que recebeu nº 03/2001, de autoria do Vereador Valdir Rosa, que visa conceder ao senhor “Arnaldo Landgraf”, o título de “Cidadão Benemérito”. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 30) – Indicação nº 708/2001, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, verificando possibilidades de determinar a terraplenagem da estrada que dá acesso ao Bairro Vertentes do Mamonal, realizando, inclusive, seu pedregulhamento; 31) – Indicação nº 709/2001, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, verificando possibilidades de determinar a poda das árvores na Vila Pinheiro; 32) – Indicação nº 710/2001, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, verificando a possibilidade de determinar o setor competente da municipalidade, promover os reparos necessários no leito carroçável da estrada que antigamente era utilizada para interligação de Pirassununga, Leme e Santa Cruz da Conceição; 33) – Indicação nº 711/2001, de autoria do Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, para que determine a instalação de pára-raios na EMEI “Profª. Alice Lébeis”; 34) – Indicação nº 712/2001, de autoria do Vereador José Belloni, para que determine a manutenção de pelo menos duas lâmpadas acesas na rotatória da Avenida Marginal, que dá acesso à Zona Norte; 35) – Indicação nº 713/2001, de autoria do Vereador José Belloni, para que verifique a possibilidade de dotar o Terminal Rodoviário de acesso para deficientes; 36) – Indicação nº 714/2001, de autoria do Vereador José Belloni, para que verifique a possibilidade de determinar os reparos necessários no sistema de ventilação do Teatro Municipal “Cacilda Becker”, essencialmente junto ao camarim; 37) – Indicação nº 715/2001, de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, para que verifique a possibilidade de dotar as ruas da Cidade Jardim com placas, designando seus nomes; 38) – Indicação nº 716/2001, de autoria do Vereador  Valdir Rosa, para que entre em contato com os proprietários do prédio localizado no Jardim Rosim, onde pretendiam outrora instalar um hospital, a fim de que tomem as providências necessária para impedir o mau uso daquele prédio, realizando limpeza geral da área, sob pena de infringirem a Lei Municipal e serem apenados com as multas respectivas; ainda, que entre o setor competente em contato com autoridade policial para sanar o problema dos atos ilícitos ali praticados; 39) – Indicação nº 717/2001, de autoria do Vereador Valdir Rosa, para que determine o concerto da irregularidade existente no leito carroçável do cruzamento das Ruas Baptistela com Antonio Binotti, no Jardim Rosim, onde as chuvas mais recentes ocasionaram o aparecimento de buracos; 40) – Pedido de Informações nº 135/2001, de autoria do Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, referente o possível preenchimento da vaga para o cargo de Biólogo no quadro de servidores municipais;  41) – Pedido de Informações nº 136/2001, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, com relação aos impostos pagos pelos contribuintes proprietários de casas residenciais e comerciais no Distrito de Cachoeira de Emas, incluindo a Vila Santa Fé; 42) – Pedido de Informações nº 137/2001, de autoria do Vereador Valdir Rosa, referente a liberação, junto à Caixa Econômica Federal, da verba de R$ 90.000,00, proporcionada através do Deputado Federal Luiz Antonio Fleury Filho, para construção de quadras poliesportivas. Em seguida, a Presidente solicitou que se procedesse a leitura dos Requerimentos: 43) – Requerimento nº 395/2001, de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, e subscrito por mais nove edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 58/2001, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a prorrogar por um ano, em caráter excepcional, a admissão do servidor Dr. José Luiz Tosi, Médico Oftalmologista. Usou da palavra o Ver. Jorge Luis Lourenço dizendo que esta Casa não pode aprovar este requerimento e antecipou o parecer da Comissão de Justiça, da qual é Presidente, referente ao Projeto de Lei nº 58/2001. Declarou que, legalmente, este servidor já presta serviços há mais de dez meses; temos uma lei maior que autoriza o Poder Executivo, em caráter excepcional, emergencial, contratar por seis meses e prorrogar por mais quatro, em relevância o contrato temporário, justamente para se dar prazo ao Poder Executivo de abrir uma vaga, se ela não existir e realizar concurso público. Disse que podem submeter uma coisa que é tida como ilegal a regime de urgência. Pediu aos caros colegas a rejeição desse pedido de urgência. Pediu a palavra o Ver. Vick, que é membro da Comissão de Justiça da Casa, salientando que, dentro da própria justificativa do sr. Prefeito Municipal ao Projeto em pauta, ele mesmo faz suas colocações quanto ao entendimento da propositura em questão, deixando, é claro, para que o Legislativo assuma essa responsabilidade, portanto, se houver a necessidade, quando se contrata nesse sistema, de se criar ou fazer algo de caráter emergencial, e não numa situação como se controla de prioridade, que o Prefeito crie um cargo e mande para discussão nesta Casa; não sabe se será aprovado mas seria, constitucionalmente, legalmente, juridicamente, a melhor solução. Informou que, de princípio, da parte deste Vereador, o Projeto não terá parecer. Em seguida, pediu a palavra o Ver. Valdir Rosa. Afirmou ser um caso delicado pois há um problema muito sério no Centro de Saúde com algumas especialidades, haja vista as filas para a população carente, que são psiquiatra,  oftalmologista, cardiologista e ortopedista. Essas quatro especialidades são terríveis, há falta de médicos, a população está sendo tremendamente prejudicada. Concordou que o Projeto está errado da maneira que veio, em regime de urgência, mas entre votar nesse Projeto... Neste instante, o Edil foi interrompido pelo Ver. Jóia perguntando se o nobre colega vai votar errado. A Presidente alertou que a palavra está com o Ver. Valdir Rosa. O Ver. Jóia desculpou-se mas disse que não pode de se calar nesta hora. Logo, o Ver. Valdir Rosa cedeu o aparte ao Ver. Jóia que novamente perguntou se vai votar um projeto ilegal. Voltando, o Ver. Valdir respondeu que vai votar a favor porque a população não pode ficar desprotegida, porque são aqueles coitadinhos, desempregados, aqueles pobres. Declarou que se o Projeto estiver errado, vamos conversar com o sr. Prefeito; se for totalmente ilegal, o sr. Prefeito terá que responder junto ao Tribunal de Contas. Repetiu que, como legislador e representante do povo, votará a favor do Projeto porque quer deitar e dormir com a consciência tranqüila de que aquelas pessoas terão um médico para as suas especialidades. Acha um absurdo o que acontece com algumas especialidades; lembrou que na semana passada o Secretário da Saúde esteve aqui, onde este Edil cobrou da Prefeitura a contratação de mais algumas especialidades, principalmente as mais carentes. Aparteou o Ver. Vick dizendo que vão discutir a contratação do profissional, e não da indicação do nome do especialista, dizendo que aí está a questão; para o Edil, o Projeto traz a contratação específica de determinado profissional da especialidade, porém não existe um único oftalmologista na cidade. Deixou claro que não há nada contra o profissional designado no presente Projeto. Retornou o Ver. Valdir Rosa dizendo que está votando na contratação de um médico oftalmologista e não está preocupado com o nome do profissional; está preocupado com a população que será atendida e que está necessitando. Lembrou que, na Administração passada, chegou nesta Casa um Projeto de Lei que visava um convênio da Prefeitura Municipal com a Santa Casa, a qual estava para fechar por falência; na época, o projeto era ilegal porque a Prefeitura era obrigada a fazer uma licitação, porém, se realizasse uma licitação, viria uma série de empresas da saúde de fora, na época havia a CEMEP, UNIMED e outras; ficou a dúvida se a Casa ajudava a Santa Casa ou deixava fechar o único hospital da cidade, obrigava a Prefeitura a fazer uma licitação. Se não falha a memória deste Edil, a Câmara aprovou tal Projeto por unanimidade, assumiu o risco, mas não deixou a Santa Casa fechar. Aparteou novamente o Ver. Vick falando que pensa da mesma maneira no sentido de ajudar a população mais carente, mas não concorda com a comparação feita pelo Ver. Rosa entre a Santa Casa, uma entidade maior, com o contrato de um servidor “fulano de tal”. No Projeto nº 58/2001, a Casa está fazendo uma Lei direcionada a contratar o cidadão “x”, da especialidade “x”. Não é causídico como o Ver. Rosa mas não concorda. Retornou o Ver. Valdir Rosa declarando que está falando como legislador; em algumas situações excepcionais, tem a Lei e o bom senso; de acordo com sua consciência, votará a favor do regime de urgência e do Projeto; respeita o posicionamento do nobre colega Vick. Aparteou o Ver. Jóia alertando que precipitações levam a retardar o processo administrativo; declarou que o sr. Prefeito pediu a retirada do Projeto para o qual ele mesmo requereu regime de urgência. Pediu para que os Edis analisem primeiro o Projeto, que ele passe pelas Comissões; está pedindo apenas para que não seja votado na urgência; declarou que ainda não é contra o referido Projeto. Retornando, o Ver. Rosa repetiu que votará a favor, como legislador e não como causídico como foi falado nesta Casa. Aparteou o Ver. Ferrari dizendo que vê o Projeto com bons olhos, justificou sua concordância com o pedido de urgência dizendo que se o Prefeito não consegue recontratar o profissional até o dia 03 de dezembro, ele não o poderá fazer mais. Com a palavra, o Ver. Malachias, por não ser advogado, informou ter o parecer da Casa sobre esse Projeto, essa Comissão de Justiça, Legislação e Redação diz que nada tem a opor quanto ao seu aspecto legal e constitucional. Não sabe por que não está assinado. Interferiu o Ver. Jóia tecendo comentários a respeito da Comissão; neste instante, a Presidente alertou que os edis devem solicitar o aparte, o qual deve ser breve e cortês. Continuou com a palavra o Ver. Malachias que gostaria de saber se esse parecer foi feito por algum aluno de 2º ano do Primário ou pelos nobres advogados que fazem parte da Casa. Aparteou o Ver. Vick declarando que esse é um parecer formal, de praxe, padrão. Retornou o Ver. Malachias dizendo que se o “padrão” continua legal, então este Edil é da mesma opinião do Ver. Rosa, o povo tem que ter os médicos necessários dentro da cidade para ninguém reclamar que falta médico. Concorda plenamente com o Ver. Valdir Rosa que o Projeto tem que ser aprovado e, caso tenha algum aspecto ilegal, será problema do Executivo. Com a palavra, o Ver. Edson Sidney Vick disse, com relação à colocação do Ver. Malachias, que não podemos, por ter ou estabelecer uma situação, passar por cima de atos legais; dizer, por exemplo, que matou e roubou por necessidade, agir como Robin Hood, roubar do rico para dar ao pobre. Declarou o Edil que, se existe o preceito e a forma legal para se fazer as coisas, que assim seja feito, porque são legisladores e devem encaminhar os anseios do povo; o povo tem direito constitucional à saúde. Pediu escusa por extrapolar a situação porque a discussão é referente ao requerimento de urgência e o Projeto será discutido a seguir. Aparteou o Ver. Malachias perguntando onde fica o direito do cidadão se não existe um médico para atendê-lo. Respondeu o Ver. Vick que fica numa política de saúde adotada dentro de um programa pré-estabelecido com antecedência e que não vai resolver com requerimento de urgência nesta Casa. Aparteou o Ver. Sumaio perguntando se o Prefeito poderia ter já feito concurso público, alertado para esse problema antecipadamente. Respondeu o Ver. Vick que sim, sem dúvida nenhuma. Aparteou o Ver. Valdir Rosa dizendo que achou fantástica a comparação feita pelo Ver. Vick, ao citar o personagem Hobin Hood. Aparteou em seguida o Ver. Jóia colocando que não cabe ao legislador agir por analogia, por hábito e por costume. Falando como advogado, o Edil disse que cabe ao Juiz, diante de um problema, ver por analogia, hábitos e costumes de uma sociedade; aquele que faz a Lei deve procurar fazê-la a mais perfeita para que não aconteça lá fora divergência de interesse e o julgador não saber como decidir a polêmica e o problema. Portanto, cabe aos Edis não decidirem em regime de urgência algo que já demonstra ter ilegalidade. Cabe ao legislador fazer a Lei da melhor maneira para atender a comunidade; se o Prefeito, em dez meses, não se preocupou em criar um cargo de oftalmologista e não se preocupou em abrir concurso para esse cargo, não será esta Casa a culpada pela falta de atendimento à comunidade e sim o Sr. Prefeito, que, em dez meses, não encaminhou para esta Casa tal pedido. Aparteou o Ver. Vick dizendo que fez a comparação citada pelo Ver. Rosa apenas porque tem muita gente que usa de entremeios, de certas determinantes para mostrar que é bonzinho, que faz errado em benefício do povo. O Edil Vick pediu para que parem com demagogia. Declarou: “Se você não pode  ajudar com aquilo que você tem de mais positivo, que é a própria Lei maior, ou seja, a Constituição, não venha querer fazer a lei pequena, tapar o sol com a peneira, porque isso é demagogia”. Aparteou o Ver. Nilson dizendo que toda e qualquer lei ou convênio a serem firmados com o Estado ou com a União, tem que haver uma documentação correta para que a Secretaria da Saúde faça esse convênio; se houver irregularidade, com certeza o convênio não passa. Este Edil acredita que devem posicionar contra sim, porque são vereadores e legisladores, os quais têm a incumbência e a obrigação de fazer as leis corretamente, como disse o Ver. Jóia. Aparteou o Ver. Valdir Rosa dizendo que se fosse tomar uma atitude demagógica, poderia fazer o seguinte discurso: “V. Exa., que é contra, gostaria de vê-lo lá na fila do Centro de Saúde, amanhã de manhã, explicando para aquele povo pobre e simples, que vocês foram contra porque a Lei estava ilegal”; aquele pessoal não quer saber disso, quer saber de ter um médico para atendê-los. Este Edil fez sua opinião, sem qualquer tipo de demagogia. Encerrando seu pronunciamento, o Ver. Vick lembrou que há o Projeto nº 59/2001, relativo a médico psiquiatra, que está numa situação idêntica à do Projeto nº 58/2001; então, mesmo querendo ver as coisas com bons olhos, ninguém está ficando louco. Colocado em votação o requerimento de urgência nº 395/2001, apurou-se o seguinte resultado: empate (6 x 6), sendo decidido pela Presidente, através do voto Minerva favorável. Ficou aprovado então o referido requerimento por sete votos contra seis (7 x 6); 44) – Requerimento nº 396/2001, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, e subscrito por mais nove edis, para ser apreciado sob regime de urgência, o Projeto de Lei nº 59/2001, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo promover a admissão por prazo determinado, de um Médico Psiquiatra em caráter de extrema urgência. Usou da palavra o Ver. Jorge Luis Lourenço dizendo que a discussão é com referência apenas ao pedido de urgência. Declarou que não tem cópia do Projeto de Lei nº 59/2001. Comentou a justificativa do sr. Prefeito dizendo que ele já contratou servidor usando a prerrogativa das Leis Federais nºs 1940/89 e 2009/89. Disse que a prerrogativa dessas duas Leis é justamente dar ao Prefeito um prazo de, no mínimo, dez meses, para ele se adequar à administração dele ao sistema de necessidade, de urgência, de falta; quando ele usa esse prazo, não existe outro prazo legal para se prorrogar ou contratar novamente; é de extrema ilegalidade. O Edil acha que os Vereadores não devem ser banidos fazendo ilegalidade, infringindo a Constituição Federal. Disse que o Prefeito teve dez meses para criar esse cargo e é um absurdo se a Casa votar favorável a este Projeto. Com a palavra, o Ver. Vick lembrou que foi o autor do requerimento de urgência do Projeto para contratação de fiscais de renda e postura, porque o caráter era constitucional, legal; o Prefeito estava criando cargos dentro de um procedimento de amplitude do quadro de fiscais da Prefeitura Municipal e sensibilizado com a situação da fiscalização no município. Declarou que não é contra a contratação por necessidade e sim contra a maneira como está sendo feita, ou seja, contratando diretamente a pessoa temporariamente; é inconstitucional, ilegal, imoral; “os fins não justificam os meios”. Usou da palavra o Ver. Valdir Rosa: “Idem todos os meus pronunciamentos anteriores, inclusive os apartes”. Em seguida, o Ver. Malachias usou da palavra para perguntar ao Ver. Vick, o que é imoral. Ao tentar responder a pergunta, a srta. Presidente suspendeu a sessão por cinco minutos. Reaberta a sessão, a Presidente deu continuidade à discussão do requerimento de urgência, alertando que não deve haver conversas paralelas. Com a palavra, o Ver. Vick disse imoral é com referência àquilo que não é moral, que não está no preceito do bom senso, de fazer a coisa boa, jóia; a coisa moral é não fazer trambique; quando se fala ilegalidade, que temos que fazer isso ou aquilo em nome de tal situação, em nome dos coitados, do pobre, sugeriu ironicamente então que matemos os pobres para acabar com a fome e com a miséria, perguntando em seguida se isso é moral, se é legal. Pediu para acabar com a demagogia, dizendo que os Edis devem trabalhar em silêncio porque todos não devem nada a ninguém, exceto o amor; só o amor constrói. Aparteou o Ver. Jóia proferindo: “Não queira usar o mais pobre para se fazer ilegalidade e imoralidade”. Aparteou o Ver. Valdir Rosa lembrou, dirigindo-se ao Ver. Jóia, que temos leis que são imorais, por exemplo, a CPMF, que é um dinheiro que deveria ser destinado à saúde mas sabemos que não chega ao seu destino. Aparteou o Ver. Malachias que adorou a resposta dada pelo Ver. Vick, dizendo que ele fez como o sr. Walter Cruz quando este faz aquelas referências ao edil Vick, ou seja, respondeu, falou, falou e não falou nada daquilo que perguntou; declarou que o Ver. Vick fez trocadilhos e não respondeu à pergunta. Neste momento, a Presidente alertou que o que está em discussão é o requerimento a ser votado e, caso os edis não atendam à advertência, serão convidados a se sentarem; se não se sentarem, a sessão também fica paralisada. Usou da palavra o Ver. Sinotti pedindo para que se coloque o requerimento em votação pois não está havendo consenso entre os nobres pares. Respondeu a Presidente que devemos seguir as normas dessa Casa e o Regimento Interno, lembrando ainda que estamos num regime democrático. Com apalavra, o Ver. Belloni disse que na Zona Norte, há pessoas chegando até dez horas da noite em casa ou mais tarde reclamando a falta de oftalmologista, cardiologista e outros; declarou que não está defendendo o Prefeito mas se o Projeto não for aprovado, na segunda-feira não haverá médico para atender essas pessoas. Colocado em votação o requerimento de urgência nº 396/2001, apurou-se o seguinte resultado: empate (6 x 6), sendo decidido pela Presidente, através do voto Minerva favorável. Ficou aprovado então o referido requerimento por sete votos contra seis (7 x 6). Logo após, a srta. Presidente solicitou que se prosseguisse a leitura dos requerimento: 45) – Requerimento nº 397/2001, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, e subscrito por mais onze edis, para ser apreciado o presente e, em caso de aprovado, requer-se ao Executivo Municipal, o envio de cópias, inclusive autuação, dos protocolados administrativos números: 312/00; 1600/01; 1601/01; 1353/01; 2343/01 e 2393/01. Aprovado por unanimidade de votos; 46) – Requerimento nº 398/2001, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com as Unidades Militares de Pirassununga, 2º RCC, 11º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado, AFA, Prefeitura Municipal, nas pessoas de seus respectivos representantes, pelo ato cívico em comemoração ao Dia da Bandeira, ocorrido no dia 19 de novembro. Aprovado por unanimidade de votos; 47) – Requerimento nº 399/2001, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com a Diretoria do CAIC, Secretário Municipal de Educação e Prefeito Municipal, pela realização do Primeiro Festival Municipal de Dança e Música do CAIC “Dr. Eitel Arantes Dix”. Aprovado por unanimidade de votos; 48) – Requerimento nº 400/2001, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com o Colégio Dr. Fernando Costa, que, através de seus alunos do curso de informática, abriu para visitação pública a Feira Científica Cultural e de Informática. Aprovado por unanimidade de votos; 49) – Requerimento nº 401/2001, de autoria do Vereador Valdir Rosa e subscrito por mais doze edis, para que interceda, junto ao Governador do Estado, Dr. Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho, para que designe verbas para a concretização e finalização da construção da Rodovia Euberto Nemésio Pereira de Godoy, trecho compreendido entre Pirassununga/Cachoeira de Emas. Aprovado por unanimidade de votos; 50) – Requerimento nº 402/2001, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais onze edis, com o fim de requere da Caixa Econômica Federal, Agência de Limeira, na pessoa de seu representante legal, informações a respeito do processo de liberação de verbas para Pirassununga, no montante de R$ 90.000,00, com objetivo de se construir quadras poliesportivas na cidade, verbas essa conseguida através do Deputado Federal Luiz Antonio Fleury Filho. Aprovado por unanimidade de votos; 51) – Requerimento nº 403/2001, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais doze edis, consignando votos de pesar pelo passamento do sr. Eduardo Dolfine. Aprovado por unanimidade de votos; 52) – Requerimento nº 404/2001, de autoria da Vereadora Cristina aparecida Batista, e subscrito por mais doze edis, consignando votos de pesar pelo passamento do sr. Nivaldo Aparecido de Godoy. Aprovado por unanimidade de votos; 53) – Requerimento nº 405/2001, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais onze edis, consignando votos de pesar pelo passamento da sra. Ercílio Ortiz da Silva Piccolli. Aprovado por unanimidade de votos; 54) – Requerimento nº 406/2001, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com o Secretário Municipal de Esportes, Roberto Bruno, que vem demonstrando excelente trabalho à frente de sua Secretaria. Aprovado por unanimidade de votos; 55) – Requerimento nº 407/2001, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com a USP de Pirassununga, que com a parceria da Administração Municipal, através da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e apoio da Companhia Müller de Bebidas, realizaram, no Centro Cultural “Dona Belila”, um belíssimo evento que denominou-se de “Roda de Violeiros”. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a leitura do Expediente, usou da palavra na tribuna o Ver. inscrito, Nilson Araújo, declarando que foi informado em seu estabelecimento de que a Unidade Básica de Saúde “Francisco Belloni”, na Vila Esperança, havia sido furtada, onde foi retirado um microcomputador que continha tudo da UBS. Mostrou sua preocupação com a retirada das ambulâncias das Unidades pois, além de atenderem a população em uma emergência, ainda davam segurança ao patrimônio; sabemos que não há Guarda Municipal suficiente para olhar todo o patrimônio do município. Para o Edil, o Secretário precisa rever a retirada das ambulâncias das Unidades Básicas de Saúde da Vila Santa Fé e Vila Esperança. Aparteou o Ver. Valdir Rosa parabenizando o Ver. Nilson pela sua posição. Retornou o Ver. Nilson dizendo que se a frota das ambulâncias estão precárias, sem querer criticá-lo pela compra de algumas viaturas da Guarda Municipal, mas, poderia ter comprado dois carros para a GM e as ambulâncias, que certamente seriam muito mais úteis para a população. Aparteou o Ver. Sumaio comentando sobre a necessidade de um maior número de ambulâncias no sentido de dar um melhor atendimento à população. Retornando, o Ver. Nilson falou do perigo de acidentes pelo fato das ambulâncias estarem em estado precário e transportando número irregular de pessoas dentro de uma mesma ambulância, conforme colocou o Ver. Sumaio em seu comentário. Aparteou o Ver. Belloni concordando que realmente precisamos de mais ambulâncias. Finalizou seu pronunciamento o Ver. Nilson dizendo que é preciso exigir que o Prefeito resolva o problema das ambulâncias e que o Secretário de Saúde seja humilde e volte atrás na sua decisão de retirar as ambulâncias das UBSs da Santa Fé e Vila Esperança. Aparteou o Ver. Belloni parabenizando o Ver. Nilson pela sua preocupação. Retornando, o Ver. Nilson colocou sua preocupação também com a enfermeira que fica sozinha na UBS “Francisco Belloni”, das 6 às 9 horas da noite, a qual declarou que não ficará mais. Declarou também que foi até o 3º Distrito, na Vila Esperança, e não havia boletim de ocorrência feito pela Prefeitura até aquela data, do assalto à UBS daquela Vila. Elogiou o Programa Médico de Família que vem trabalhando coerentemente. Com a palavra, o Ver. Valdir Rosa informou que esteve, semana passada, com o Deputado Federal Michel Temer em São Paulo tratando da Ponte de Cachoeira de Emas e duplicação da Rodovia Euberto Nemésio Pereira de Godoy; o deputado pediu um requerimento desta Casa com relação ao assunto pois o mesmo iria conversar pessoalmente com o Governador do Estado. Comentou os dois projetos de sua autoria; um que concede o título de “Cidadão Pirassununguense” ao sr. José Ivalde Duarte, Presidente do Conseg, o qual muito trabalha pela população carente do município. Aparteou o Ver. Vick parabenizando o Ver. Rosa pela lembrança do sr. Duarte. Continuando, o Ver. Rosa citou também a entrega do título “Cidadão Benemérito” ao Dr. Arnaldo Landgraf, que se destaca no município pelo seu trabalho junto à comunidade. Com relação ao prédio abandonado no Jardim Rosim, onde os proprietários pretendiam construir um hospital, informou que a população está reclamando pois o prédio está servindo para usuários de drogas e já existe uma família alojada naquele local. Este Ver. foi conversar com os proprietários e estão quase chegando num acordo para resolver esse problema. Aparteou o Ver. Nilson sugerindo para o local um Hospital Municipal. Finalizando seu pronunciamento, o Ver. Rosa acha que a Prefeitura talvez não teria condições financeiras de manter mais um hospital; disse que, no aspecto financeiro, o terreno limpo vale muito mais do que no estágio em que está. Neste instante, assumiu a direção dos trabalhos o Vice-Presidente, Ver. José Belloni, para fazer uso da palavra na Tribuna a Ver. Cristina Aparecida Batista. Primeiramente, a Vereadora parabenizou o Ver. Rosa pela escolha dos homenageados, pois são pessoas merecedoras das honrarias. Com relação aos problemas de saúde no município, comentou que gostou da colocação do Ver. Rosa sobre CPMF, uma Lei imoral, que não é cumprida. Justificou que não pode, como Vereadora, Presidente, consciente de que a partir do dia 04 faltará psiquiatra e oftalmologista, votar contra os projetos em pauta nesta noite. Também sabe que essa contratação é por apenas um ano e a situação poderá ser regularizada nesse tempo, com a realização de concurso público. Esta Vereadora foi uma grande batalhadora para criação do ambulatório de saúde mental de Pirassununga pois muitas pessoas, dependentes químicos, crianças dependem têm problemas de saúde mental; esse profissional que está sendo contratado trabalhou voluntariamente com a equipe nesse ambulatório por muito tempo, portanto, esta Vereadora votou consciente à urgência, pensando na população, apesar de ter sido um erro do Executivo enviar esses Projetos de última hora. Aparteou o Ver. Nilson colocando que, no seu ponto-de-vista, a saúde vem melhorando gradativamente, pela ação do Governo PSDB do Estado, através do CPMF, lembrando a criação do Programa Médico de Família e também o Bolsa Escola. Retornou a Ver. Cristina dizendo que, quando cessar as reclamações da população, vai acreditar que a verba do CPMF está sendo investida na saúde. Novamente aparteou o Ver. Nilson declarando que o problema da saúde só pode ser resolvido gradativamente. Contra-aparteou o Ver. Valdir Rosa o qual gostaria que o Ver. Nilson tivesse, com relação ao sistema de saúde do município, a mesma tolerância que tem com a ação do Governo do Estado, que é do partido do PSDB, na saúde; acha que o nobre colega está sendo incoerente. Continuando, a Ver. Cristina disse que não se lembra o ano em que foi instalado o CPMF e só agora está aparecendo o Programa Médico de Família e num período de crise onde há muitos desempregados, passando fome e necessidade; certamente, as pessoas que estão desenvolvendo esse trabalho, o fazem com amor e por necessidade, pra se submeter a um salário mínimo. Aparteou o Ver. Valdir Rosa informando que, pela primeira vez, recebeu um ofício do José Serra, Ministro de Estado da Saúde, dizendo tudo que ele fez para Pirassununga; questionou ironicamente se ele fez isso porque é candidato à Prefeito. Retomando o aparte, o Ver. Nilson declarou que sofre, como qualquer um, a retirada do CPMF de sua conta, mas tem observado, de dois anos para cá, que os recursos vêm sendo investidos gradativamente na questão da saúde; não disse que é favor do CPMF. Encerrando seu pronunciamento, a Ver. Cristina continuou com a mesma opinião em relação ao CPMF, ao Governo e à saúde, porque tudo fica muito limitado: radiografia, mamografia; a pessoa morre e não é atendida. Após reassumir a Presidência, a Ver. Cristina consultou o sr. Secretário se havia Vereador inscrito. Ninguém mais querendo fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 46/2001, de autoria do Executivo Municipal, que aprova o Orçamento do Município para 2002 e dá outras providências. Foram apresentadas nove emendas e uma sub-emenda, que receberam parecer oral das Comissões Permanentes da Casa. Em primeira votação, o Projeto de Lei nº 46/2001 foi aprovado por unanimidade de votos (com Emendas); 02) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 58/2001, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a prorrogar por um ano, em caráter excepcional, a admissão do servidor Dr. José Luiz Tosi, Médico Oftalmologista. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes; 03) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 59/2001, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo promover a admissão por prazo determinado, de um Médico Psiquiatra em caráter de extrema necessidade. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes; 04) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 55/2001, de autoria do Executivo Municipal, que visa instituir o Novo Perímetro Urbano do Distrito Sede do Município de Pirassununga e dá outras providências. Conforme ofício nº 226/2001, do Executivo Municipal, solicitando a retirada do referido Projeto de Lei, a Presidente deferiu o pedido ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes; 05) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 56/2001, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, que visa instituir o Dia da Ação Pró-Cidadania. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a Ordem do Dia, passou-se à Explicação Pessoal. Com a palavra, o Ver. Alessandro Pedro Marangoni relatou um fato em que uma pessoa comprou um aparelho de som em um estabelecimento comercial da cidade, pagou e não recebeu o produto no prazo prometido (3 dias); há vinte dias essa pessoa vem tentando entrar em acordo com o estabelecimento sem nada resolver; procurou então este Vereador, especificamente a Comissão de Defesa do Consumidor, para pedir orientações do que fazer. Conseguiram entrar em contato com o Procon de Araras, já que em Pirassununga não existe e, pelo telefone, a pessoa conseguiu algumas informações. Este fato veio mostrar mais uma vez a importância de uma agência do Procon em Pirassununga. O Edil declarou que já existe autorização para o convênio, que é de autoria do Ver. Edson Sidney Vick. Aparteou o Ver. Vick esclarecendo que não foi sua autoria, apenas fez um trabalho no final da legislatura passada, em São Paulo, conseguindo trazer o Projeto e o Convênio; a Casa achou por bem aprovar, autorizando este Convênio. Retornando, o Ver. Marangoni disse que a pessoa, com as orientações recebidas pelo telefone, e este Edil também conversou com o gerente da loja, parece que conseguiu entrar num acordo, mas poderia ter sido mais rápido se tivéssemos o Procon na cidade. Informou a realização, no Jardim Morumbi, do evento para as crianças, no próximo dia 08; lembrou que no dia 12 de outubro, no Jardim Morumbi, aconteceu uma festa para o Dia da Criança; onde, antes da festa, esteve, juntamente com o Ver. Malachias e com o Secretário de Obras, mostrando o problema com os vestiários e pedindo para que se tomasse providências, porém, não foi feito; apenas o caminhão da Prefeitura esteve lá jogando uma água e mais nada. Este Vereador lembrou o Secretário de Obras do evento dia 08 de dezembro; estamos a poucos dias da data e nada foi feito novamente; precisa apenas colocar duas ou três torneiras, trocar uma caixa de descarga e um vaso sanitário. Espera que este mínimo seja feito até dia 08 de dezembro. Aparteou o Ver. Malachias dizendo que o nobre colega não citou as portas. O Ver. Marangoni respondeu que nem as portas foram arrumadas, nem a grade prometida. O Edil espera não ter que criticar mais uma vez na sessão posterior ao dia 08 de dezembro. Com a palavra, o Ver. Edson Sidney Vick declarou que havia feito uma emenda ao Projeto de Lei nº 46/2001, que aprova o Orçamento Municipal para 2002, mas não houve a possibilidade de encaixá-la, uma vez que ela não está inserida no PPA e na LDO; mas é de muita importância porque trata-se da proteção especial e constante na nossa LOM, artigo 78, o qual foi lido pelo Edil. Verificou que, mesmo querendo, com boa vontade, não há legalidade de se fazer, por enquanto, um centro de reabilitação para portadores de deficiência. Aparteou o Ver. Ferrari, recordando que uma das emendas propostas ao PPA, contempla a execução de uma obra, um espaço físico, para que as entidades, no caso a Pró-Cidade, fizesse uma parceria com o município o qual forneceria um espaço físico para que ela pudesse atuar; questionou se isso não resolveria o problema. Respondeu o Ver. Vick que, para retirar essa verba, precisa da aprovação na LDO. Hoje, este Vereador foi procurado por alguns comerciários os quais colocaram suas contrariedades ao dispositivo, segundo os mesmos, assinado pelo sr. Prefeito, quanto ao problema de trabalhar em horários não estabelecidos convencionalmente, no final do ano, no Carnaval, dia 08 de dezembro, etc. Pediu alguma manifestação do Sindicato dos Empregados do Comércio de São Carlos e Região e recebeu a resposta de que houve um acordo entre este Sindicato, OAB e Sindicato do Comércio Varejista de Pirassununga. Disse que amanhã vai entrar em contato com esses comerciários, com o seu representante legal, que é o seu Sindicato, vai conversar com o Presidente da Associação Comercial e Industrial de Pirassununga, porque acredita que tudo isso deva ter sido resolvido dentro do bom senso. Aparteou o Ver. Almiro Sinotti dizendo que ele mesmo pediu para trabalhar dia 08, no último domingo que antecede o Natal, mas nada que prejudique o funcionário; após o Ano Novo, não trabalha de dia e não trabalha no Carnaval; o funcionário receberá todos os direitos dele de acordo com a legislação trabalhista. Esta é uma época que vende e precisamos trabalhar. Declarou que a Madri serve almoço e janta para seus funcionários durante o mês de dezembro inteiro; até banho tomam na loja. Retornou o Ver. Vick dizendo que apenas fez a colocação da reclamação dos comerciários mas não tem nada a objetar pois verificou que existe um acordo legal entre as partes. Aparteou o Ver. Nilson declarando que o comerciante abre suas portas de acordo com sua necessidade. Aparteou o Ver. Jóia dizendo que o acordo é soberano, favorece o empregado; muitas pessoas, no feriado, por exemplo, vão fazer suas compras fora de Pirassununga e quem perde é o comércio local. Aparteou o Ver. Marangoni tecendo comentários ao assunto. Aparteou em seguida o Vereador Malachias parabenizando o Ver. Almiro pelo tratamento dado aos funcionários da Madri, pois existem lojas que não pagam nem hora extra. Disse: “Gostaria que Pirassununga tivesse 100 Madri”. Com a palavra, o Ver. Hilderaldo Luiz Sumaio comunicou à Casa que está se desfiliando do PTB, por motivos particulares. Aparteou o Ver. Valdir Rosa declarando que o PMDB ficaria honrado com a presença do Edil Sumaio. Aparteou o Ver. Vick colocando o PFL também à disposição. Aparteou o Ver. Nilson convidando o nobre Edil para filiar-se ao PSDB, ser acolhido pelo “ninho dos Tucanos”. Aparteou o Ver. Flávio reforçando o convite do Ver. Nilson. Aparteou o Ver. Belloni, como 2º Presidente do PMDB, que também ficaria honrado com a presença do Ver. Sumaio em seu partido, pois sabe do seu trabalho. Aparteou o Ver. Almiro Sinotti dizendo: “Democracia é isso: fecha um, abre dez!”. Aparteou em seguida o Ver. Marangoni declarando que não vai convidá-lo a voltar ao PTB pois foi uma decisão do Edil; apenas desejou boa sorte. Também fez o convite ao Ver. Sumaio o Ver. Ferrari, como Presidente do PSB. Aparteou, finalmente, o Ver. Jóia colocando que o Edil não deve se precipitar, mas já há alguns anos, foi feito convite para ingressar no PPB; crê que foi o primeiro partido a convidá-lo, visto que já confiavam na postura do Ver. Sumaio e em seu posicionamento; espera que se filie no PPB. Finalizou o Ver. Sumaio agradecendo e dizendo que sente-se honrado pelos convites dos colegas. Aparteou o Ver. Malachias declarando que não tem autonomia para pedir que se junte ao PL, mas como o Ver. Sumaio é evangélico e temos lá vários evangélicos, este Vereador acha que o colega Sumaio estaria num habitat natural se passasse ao PL. Enfim, o Ver. Sumaio agradeceu. Com a palavra, o Ver. Flávio José Santos Pinto disse que a “Cidade Simpatia” está suja; gostaria que o Secretário de Obras tomasse providências com relação à limpeza da nossa cidade. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidente deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Acácio dos Santos Júnior, Diretor da Câmara, que vai devidamente assinada.​ 
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